ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 1.678 13ª LEGISLATURA – 1º PERÍODO LEGISLATIVO – 10 DE ABRIL DE 2017.

Aos dez dias do mês de abril do ano de dois mil e dezessete, às dezoito horas e trinta minutos, reuniu-se, ordinariamente, o Poder Legislativo, tendo por local a sua sede, na Avenida Presidente Lucena, nº 3565. A Reunião foi declarada aberta pelo Presidente SATOSHI SCALDO SUZUKI, consistindo a mesma da derradeira Reunião Ordinária da 13ª Legislatura e do 1º Período Legislativo de 2017. Verificou-se a existência de quórum regular, constatando-se a presença dos vereadores consoante a seguinte relação: ALEXANDRE DOS SANTOS, CLEITON BIRK, EDEMAR SHUMANN, JÂNIO SIMIÃO DROVAL, LEONIR SCHULER, MARCIO GUTH, MARLI HEINLE GEHM e RAFAELLA FAGUNDES PEREIRA DE LIMA. O Presidente declarou aberta a sessão e de imediato colocou para apreciação a ata de nº 1677 do dia 03 de abril e nº 547 extraordinária do dia 03 de abril, as quais foram aprovadas por unanimidade.
CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS – E-mail da 118ª Zona Eleitoral em resposta ao ofício nº 120/2017, informa que devido a proximidade dos municípios, defere apenas em relação às pessoas com dificuldades especiais, idosos e portadores de enfermidade, além daquelas indicadas pela Assistência Social do Município. Ofício do Gabinete nº 127/2017 que encaminha os Projetos de Lei nº 25/2017 e 26/2017. E-mail do senhor Vicente Fleck informando o seu desligamento como Presidente do Conselho Deliberativo da Água de Ivoti em forma de renúncia, através de carta encaminhada ao executivo.
1ª PAUTA – DISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS: Do Poder Executivo provieram dois projetos, a saber: Projeto de Lei nº 25/2017 – Institui como imprensa oficial do Município de Ivoti, O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Sul, instituído e administrado pela FAMURS, e dá outras providências – Comissão de Justiça. Projeto de Lei nº 26/2017 - Autoriza a contratação de pessoal para as áreas da educação, desenvolvimento e saúde, por tempo determinado – Comissão de Finanças e Justiça. Referente esse projeto, a Vereadora MARLI pediu que fosse verificado se existe alguém a ser chamado no concurso.
2ª PAUTA – DISCUSSÃO DE PROJETOS
Projeto de Lei nº 23/2017 – Altera o prazo de validade das Licenças de Operação (LO) e inclui dispositivos na Lei Municipal nº 1625/1999, o Vereador JANIO disse que foi atrás de informações junto ao Conselho do Meio Ambiente, sendo que o Projeto entrou na casa no dia 31 e o Conselho se reuniu dia 04 e fez alguns questionamentos referente ao projeto. O vereador CLEITON da comissão de finanças disse que o parecer da comissão é favorável, mas que iria aguardar o parecer da comissão de justiça.
Projeto de Lei nº 24/2017 – Dispõe sobre a extinção da Autarquia de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário – Água de Ivoti, altera a estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal (2200/2005) e o Quadro de Cargos dos Servidores Municipais (Lei nº 2372/2008) e dá outras providências – Comissão de Finanças e Justiça. 
3ª PAUTA – VOTAÇÃO: Projeto de Lei nº 22/2017 - “Retifica dispositivo da Lei Municipal nº 3098/2017, que autoriza a contratação de pessoal, por tempo determinado, para área da educação”, as comissões foram favoráveis ao projeto. O projeto foi aprovado por unanimidade de votos.
6ª PAUTA – VOTAÇÃO: Projeto de Lei nº 15/2017 – “Altera e inclui inciso no Atrigo 100-A da Lei Municipal nº 2500/2009, com redação que lhe deu a Lei Municipal nº 2962/2014”, a comissão de justiça é contrária ao projeto e a comissão de finanças é favorável. O projeto foi aprovado por 05 votos favoráveis e 03 votos contrários. - Projeto de Lei nº 16/2017 – “Altera os itens 1.03, 1.04, 7.16, 11.02, 13.05, 14.05, 16.01 e 25.02, do Parágrafo 1º, do Artigo 49 e revoga o Parágrafo 2º, e altera os incisos XII, XVI E XIX, do artigo 52, da Lei Municipal nº 2500/2009”, a comissão de justiça é desfavorável ao projeto e a comissão de finanças é favorável. Projeto foi aprovado por 05 votos favoráveis e 03 contrários, a saber, Vereadores, JANIO, MARCIO e MARLI.
PROPOSIÇÕES: Nesta parte da Reunião foram externadas as manifestações dos vereadores, O secretário passou a ler os pedidos, conforme segue: O Vereador LEONIR SCHULER: solicitou que fosse encaminhado ofício para a Secretaria de Saúde para que informe sobre a demora no atendimento do Pronto Atendimento – 
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 1.678 13ª LEGISLATURA – 1º PERÍODO LEGISLATIVO – 10 DE ABRIL DE 2017.

PA, onde os pacientes aguardam em torno de cinco horas para serem atendidos. EDEMAR SCHUMANN: O Vereador solicita que o Poder Executivo informe como ficou a situação dos moradores da antiga área do DNIT. Também solicitou a instalação de iluminação pública na Avenida Capivara, no trecho que vai até a divisa do Município de Lindolfo Collor. SATOSHI SCALDO SUZUKI: Solicita o envio de ofício ao DAER, para que providencie a pintura das faixas nas vias que são de responsabilidade do DAER, principalmente na Nova Vila e Colônia Japonesa. O Vereador também solicita que a  Secretaria de Obras faça a limpeza e roçada em torno da Escola Municipal Aroni Mossmann, conforme solicitação feita por pais de alunos que estudam na escola. MARLI HEINLE GEHM: A Vereadora solicita ofício ao Tenente Erlon para que verifique da viabilidade em destinar mais efetivos para o Município de Ivoti, uma vez que, ultimamente a criminalidade e arrombamentos estão aumentando significativamente. MARLI também pede que a Secretaria de Obras dê prioridade para a troca de luminárias de iluminação pública em virtude dos assaltos e arrombamentos no Município. Solicita também a limpeza do passeio público nas proximidades do nº 171na Avenida Capivara, pois o proprietário da área está querendo instalar um comércio. A Vereadora MARLI solicita o encaminhamento de ofício ao 2º Batalhão de Bombeiros Militar de Ivoti agradecendo o convite recebido para a inauguração da sala de instruções e parabenizando o mesmo pela iniciativa em arrecadar fundos para a construção e reforma da sala, onde fizeram uma vaquinha entre os servidores da corporação e conseguiram a doação do data show e das poltronas da sala. JÂNIO SIMIÃO DROVAL fez um PEDIDO DE INFORMAÇÃO: Sobre o Projeto de Lei nº 23/2017, pergunta:- Se o Conselho do Meio Ambiente do Município e os técnicos do Município foram consultados a respeito da alteração do prazo de validade das Licenças Operacionais, uma vez que no ano de 2016 houveram reuniões e Consulta Pública para discutir a revisão da política municipal do meio ambiente, Lei nº 1625/1999, inclusive no dia 11/05/2016 há registro de reunião do conselho em ata, sendo que nesta reunião houve discussão a respeito do prazo das licenaças, que apontava como dois anos o prazo adequado. - Qual a situação atual das discussões que ocorreram em 2016 a respeito da alteração da Lei nº 1625/1999? O Vereador solicitou outro PEDIDO DE INFORMAÇÃO sobre o Projeto de Lei nº 24/2017: - O que motivou a proposta de extinção da Autarquia e a criação da Secretaria de Saneamento? Por que fazer isto? – Por que o Conselho Deliberativop não foi composto para ser consultado sobre tão séria decisão? – Por que não houve a nomeação de servidores para a agência reguladora, já que a própria Prefeita criou esta agência em sua ultima gestão? – Se os motivos da extinção da autarquia são de caráter econômico e financeiro, peço que sejam exemplificadas as economias que serão geradas com a extinção da mesma, pois com pessoal não pode ser, já que as demandas de pessoal terão que ser supridas ciom novos concursados da Prefeitura ou com os concursados da Autarquia, (que terão que ser absorvidos pela Prefeitura). – Se o motivo da extinção da Autarquia for de gestão, que sejam enumeradas as vantagens para o Município. – Se o motivo da extinção  for de ordem política, sem observância dos fatores técnicos, que sejam relacionadas as vantagens para o Município. – Tendo o sistema de abastecimento de água um caráter comercial, como serão geridos os recursos e quem fará a fiscalização? Sendo que hoje a autarquia tem contabilidade, receitas e despesas e orçamento anual próprio, como compensar esta autonomia sem causar prejuízo aos consumidores? – Considerando que para o cargo de Diretor da Autarquia, era exigido no mínimo curso técnico em área afim e considerando que a gestão do sistema de abastecimento de água envolve conhecimento técnico, quais os pré requisitos que serão exigidos para a escolha do titular da pasta (secretário)? Uma vez que a própria câmara de vereadores em 2013 fez uma emenda com exigência do conhecimento técnico para o cargo de diretor da autarquia, com a preocupação de que o gestor da pasta efetivamente tivesse capacidade técnica e já para o cargo de secretário de qualquer pasta, não há exigência nenhuma de capacidade técnica. – Considerando que atualmente a autarquia é fiscalizada pelo Conselho Deliberativo, como será a participação da sociedade civil na fiscalização e controle do sistema de abastecimento? ALEXANDRE DOS SANTOS: O Vereador  solicitou o conserto de luminária de iluminação pública, onde a haste está virada para baixo , na Rua Pedro Fridolino Weber, 176 no Bairro Concórdia. O Vereador MARCIO GUTH fez uso da tribuna e solicitou que fosse encaminhado ofício ao executivo para que expeça ato normativo para os cargos comissionados para que os mesmo registrem sua carga horária com o registro de ponto e após a expedição do ato, seja encaminhada cópia a esta Casa Legislativa. Outro ofício para que o Poder Executivo providencie Projeto de Lei que determine o uso do Brasão do Município como logotipo oficial, nos veículos oficiais e em todos os órgãos da administração pública municipal, a fim de evitar desperdício de dinheiro público, pois a cada nova gestão é trocado o logo gerando custo desnecessário aos cofres públicos. MÁRCIO também pediu que o Poder Executivo informe do porque da não utilização do Projeto aprovado pelo Ministério de Cultura (através da Lei Rounet), visando a realização da edição de 2017 da Feira do Mel, Rosca e Nata. O 
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Projeto permite a captação de R$ 62.600,00, dinheiro que poderia vir da iniciativa privada, através da renúncia de impostos, com isso a Prefeitura não precisaria desembolsar nenhum valor, gerando economia para os cofres públicos. Com a quantidade de projetos encaminhados para o Ministério da Cultura, ter um projeto aprovado com autorização de captação é motivo de comemoração, tendo em vista à crise pela qual o país passa, de maneira que tantos outros municípios não tem o mesmo beneficio que nós tivemos de captar dinheiro junto a iniciativa privada. E, com isso enfatizo gerar economia aos cofres públicos. O Vereador convidou a diretora do departamento de cultura para que venha à Casa para falar sobre o assunto. O vereador LEONIR SCHULER também usou a tribuna para pedir informações ao Presidente da Casa sobre o Portal de Transparência da Câmara, que não está abrindo. A Vereadora MARLI também usou a tribuna para ler uma mensagem referente a páscoa e desejou uma feliz páscoa a todos. A Vereadora RAFAELLA usou a tribuna para falar sobre o PA e pediu que o secretário de saúde  viesse até a Casa Legislativa para esclarecer algumas dúvidas referente ao atendimento no PA e também sobre alguns pedidos que a Vereadora fez sobre contratação de psiquiatra e psicólogo. RAFAELLA também falou sobre a atualização da lista da farmácia básica, que está gerando polêmica, porém essa lista está sendo atualizada por estar sem atualização desde 2007 e a única atualização foi feita em 2010 e depois não feita mais nenhuma. Demais comentários, exposições, apartes, explicações estão em CD anexo a esta ata.  Não havendo nada mais para ser deliberado, o Senhor PRESIDENTE encerrou a Reunião e convidou a todos para a próxima Reunião Ordinária no dia 17 de abril. E, para constar, ESTER DOLORES MÜLLER KRÜGER, secretária do legislativo, elaborou a presente ata, a qual, após ser lida e aprovada, será subscrita pelos senhores PRESIDENTE e SECRETÁRIO da Mesa Diretora.
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